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CONTRATO DE CONEXÃO AO SISTEMA DE 
TRANSMISSÃO - CCT QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O CONSÓRCIO UHE GUILMAN-
AMORIM E A CEMIG GERAÇÃO E 
TRANSMISSÃO S.A., COM A INTERVENIÊNCIA 
DO ONS - OPERADOR NACIONAL DO SISTEMA 
ELÉTRICO.  

 
 

I – De um lado e doravante denominado simplesmente ACESSANTE, o CONSÓRCIO UHE GUILMAN-
AMORIM, concessionária de serviço público de geração de energia elétrica, com sede na  Av. Assis 
Chateaubriand  nº 264 – 5º andar, Bairro Floresta, Belo Horizonte - MG, CEP: 30.150-100 inscrita no 
CNPJ sob o nº 05.521.579/0001-51, e filial em Antônio Dias-MG, Horto Florestal Engenheiro Guilman, 
Zona Rural - CEP 35177-000, inscrita no CNPJ sob n º 05.521.579/0002-32, representado nos termos 
de seus atos constitutivos, por seus representantes legais ao final assinados; 
 
II – De outro lado e doravante denominada simplesmente TRANSMISSORA, a CEMIG GERAÇÃO E 
TRANSMISSÃO S.A., concessionária de geração e transmissão com sede na Av. Barbacena, nº 1200 
– 12º Andar, Bairro Santo Agostinho, na Cidade de Belo Horizonte – MG, CEP: 30.190-131, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 06.981.176/0001-58, representada por seu Diretor Presidente e o Diretor de 
Geração e Transmissão, ao final assinados; 
 
III – Com a interveniência do OPERADOR NACIONAL DO SISTEMA ELÉTRICO doravante 
denominado simplesmente ONS, pessoa jurídica de direito privado, constituído sob a forma de 
associação civil sem fins lucrativos, autorizado a executar as atividades de coordenação e controle da 
operação da geração e da transmissão de energia elétrica no Sistema Interligado Nacional - SIN nos 
termos do art. 13 da Lei n° 9.648, de 27 de maio de 1998, e do Decreto nº 5.081, de 14 de maio de 
2004, com sede na Cidade de Brasília - DF, na ASA SUL, Área de Serviços Públicos - Lote A, Edifício 
CNOS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 02.831.210/0001-57 e Escritório Central na Cidade do Rio de 
Janeiro, na rua da Quitanda, n° 196 - Centro, neste ato representado por seu Diretor-Geral e seu 
Diretor de Administração dos Serviços de Transmissão, ao final assinados; 

CONSIDERANDO: 

a. que o ACESSANTE possui a concessão para exploração hidrelétrica no Rio Piracicaba-MG, e 
construiu a Usina Hidrelétrica Guilman Amorim e a subestação de transmissão Guilman Amorim 
em 230 kV, que entraram em operação comercial em outubro/1997; 

b. que a subestação de transmissão Guilman Amorim em 230 kV faz parte do SISTEMA DE 
TRANSMISSÃO de energia elétrica, integrando a Rede Básica do Sistema Interligado Nacional 
– SIN, conforme Art. 3º da Resolução Normativa ANEEL nº 67/2004; 

c. que pertence à concessão da TRANSMISSORA a LT 230 kV Guilman Amorim-Ipatinga 1 e a 
LT 230 kV Guilman Amorim-Nova Era 2;  

d. que as instalações e equipamentos associados, classificadas como integrantes da Rede 
Básica, conforme a Resolução Normativa ANEEL nº 067/2004, instaladas na Subestação 
Guilman Amorim, serão transferidos para a TRANSMISSORA; 

e. que as ADEQUAÇÕES necessárias nas INSTALAÇÕES TRANSFERIDAS,  que serão 
realizadas pelo ACESSANTE, foram estabelecidas no TERMO DE ACORDO PARA 
ADEQUAÇÃO DAS SUBESTAÇÕES GUILMAN-AMORIM, NOVA ERA SILICON, IPATINGA 
1, ITABIRA 2 E LT 230 KV NOVA ERA 2 – NOVA ERA SILICON, celebrado entre o 
ACESSANTE, a TRANSMISSORA e a empresa NOVA ERA SILICON S.A, 
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f. que de acordo com o Art. 10 da Resolução Aneel nº 281/1999, de 1º de outubro de 1999, o 
acesso aos SISTEMAS DE TRANSMISSÃO será regido pelos Procedimentos de Rede 
elaborado pelo ONS e aprovado pela ANEEL, pelos contratos celebrados entre as partes e 
pelas normas e padrões específicos de cada concessionária; 

g. que de acordo com o §7º do Art. 7º da Resolução Aneel nº 454/2011, de 18 de outubro de 2011, 
a TRANSMISSORA apenas fará jus a parcela adicional de RAP referente a operação e 
manutenção de instalações destinadas ao seccionamento de linhas de transmissão sob sua 
responsabilidade, cuja obra tenha sido executada por terceiro, após a transferência de 
propriedade destas instalações; 

h. a necessidade da celebração do CONTRATO DE CONEXÃO AO SISTEMA DE 
TRANSMISSÃO – CCT, para regular o acesso ao SISTEMA DE TRANSMISSÃO pelo  
ACESSANTE, em atendimento ao previsto na regulamentação setorial. 

 
As PARTES têm entre si, justo e acordado, celebrar, com a interveniência do ONS, o presente 
CONTRATO DE CONEXÃO AO SISTEMA DE TRANSMISSÃO - CCT, doravante denominado 
“CONTRATO”, que se regerá pelas disposições das Leis n.º 9.074/95 e 9.648/98, regulamentadas 
respectivamente pelos Decretos n.ºs 1.717/95 e 2.655/98, pelas Resoluções da ANEEL, pelos 
PROCEDIMENTOS DE REDE e requisitos técnicos da TRANSMISSORA, de acordo com os seguintes 
termos e condições: 

CAPÍTULO I - DAS DEFINIÇÕES APLICÁVEIS AO PRESENTE CONTRATO 

Cláusula  1ª      
 
Para o efeito de permitir o entendimento e precisão da terminologia técnica empregada neste 
CONTRATO fica, desde já, acordado entre as PARTES o conceito dos seguintes vocábulos e 
expressões: 
 
a) “ACESSANTE”: Refere-se, neste CONTRATO, ao CONSÓRCIO UHE GUILMAN-AMORIM; 
 
b) “ACORDO OPERATIVO”: Acordo celebrado entre as PARTES que descreve e define as 

atribuições e responsabilidades, e estabelece os procedimentos necessários ao relacionamento 
operacional entre as mesmas; 

 
c) “ADEQUAÇÃO”: Alteração ou implantação de equipamentos de uma conexão ou demais 

Instalações de transmissão atualmente existente, visando atender à expansão do mercado, 
melhorar a disponibilidade e ou a supervisão das INSTALAÇÕES contempladas nos contratos 
de conexão;  
 

d) “ANÁLISE DE PERTURBAÇÃO”: processo que corresponde à investigação das causas e dos 
responsáveis pelos distúrbios experimentados no SISTEMA DE ENERGIA ELÉTRICA, 
englobando as etapas de detecção do defeito, interrupção e recomposição do SISTEMA DE 
TRANSMISSÃO; 

 
e) “ANEEL”: Agência Nacional de Energia Elétrica, criada pela Lei n.º 9.427/96, de 26 de dezembro 

de 1996; 
 

f) “CAPACIDADE OPERATIVA”: É o menor valor dentre as capacidades nominais dos vãos e 
equipamentos conforme definido no ACORDO OPERATIVO; 

 
g) “CASO FORTUITO” ou de “FORÇA MAIOR”: São considerados Casos Fortuitos ou de Força Maior 

os descritos nos termos do Artigo 393 do Código Civil Brasileiro; 
 

h) “CCEE”: Câmara de Comercialização de Energia Elétrica, criada pela Lei 10.848, de 15 de março 
de 2004; 
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i) “COMISSIONAMENTO”: Ensaios, testes e verificações em instalações, equipamentos e sistemas, 

antes de sua entrada em operação; 
 
j) “CONCESSIONÁRIA DE TRANSMISSÃO”: Pessoa jurídica com delegação do Poder Concedente 

para a exploração dos serviços públicos de transmissão de energia elétrica; 
 
k) CONTRATO DE CONEXÃO AO SISTEMA DE TRANSMISSÃO - “CCT”: - Contrato celebrado 

entre os USUÁRIOS e as CONCESSIONÁRIAS DE TRANSMISSÃO, com a interveniência do 
ONS, que estabelece os termos e condições para conexão dos USUÁRIOS ao SISTEMA DE 
TRANSMISSÃO; 

 
l) CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO - “CPST”: contrato celebrado 

entre o ONS e as CONCESSIONÁRIAS DE TRANSMISSÃO, que estabelece os termos e 
condições para prestação de serviços de transmissão de energia elétrica; 

 
m) “CONTROVÉRSIA”: Eventual divergência de caráter técnico operacional ou administrativo onde 

ocorrendo impasse para a solução do problema poderá ocorrer a mediação de um agente 
externo, para propor o equacionamento do problema, às PARTES; 

 
n) “ENCARGOS DE CONEXÃO”: Montantes devidos à TRANSMISSORA relativos ao uso 

compartilhado das INSTALAÇÕES COMPARTILHADAS. O montante devido à  serviços de 
operação e manutenção das INSTALAÇÕES TRANSFERIDAS fará parte do ENCARGOS DE 
CONEXÃO, até a celebração do TERMO DE TRANSFERÊNCIA, conforme estabelecido na 
Resolução ANEEL nº 454, de 18 de outubro de 2011; 

 
o) “EXIGÊNCIA LEGAL”: Qualquer lei, regulamento, ato normativo ou qualquer ordem, diretriz, 

decisão ou orientação da Autoridade Competente; 
 
p) “IGPM”: É o Índice Geral de Preços de Mercado, calculado pela Fundação Getúlio Vargas; 

 
q) “INSTALAÇÕES COMPARTILHADAS”: São as INSTALAÇÕES pertencentes à TRANSMISSORA 

e que serão utilizadas de maneira compartilhada pelo ACESSANTE; 
 
r) “INSTALAÇÃO DE CONEXÃO”: Equipamentos, conexões dos transformadores e conjunto de 

equipamentos de propriedade do ACESSANTE, implantados no PONTO DE CONEXÃO, com a 
finalidade específica de interligar as suas instalações ao SISTEMA DE TRANSMISSÃO; 

 
s) “INSTALAÇÕES TRANSFERIDAS”: Conjunto de equipamentos, instalações e infra-estrutura, 

inclusive os equipamentos sobressalentes, que serão transferidos para a TRANSMISSORA nos 
termos do artigo 7º da ReN ANEEL 067/2004, para fins de integração à REDE BÁSICA ; 

 
t) “MENSAGEM DE OPERAÇÃO“: Documento elaborado para vigência temporária destinado a 

estabelecer procedimentos, modificar os já existentes ou trocar informações relacionadas aos 
assuntos objeto do ACORDO OPERATIVO, sempre com concordância das PARTES; 

 
u) “OCORRÊNCIA”: Qualquer evento ou ação que leve o sistema elétrico a operar fora de suas 

condições normais; 
 
v) “ONS": Operador Nacional do Sistema Elétrico, pessoa jurídica de direito privado, sem fins 

lucrativos, constituído sob a forma de Associação Civil, autorizado e responsável em executar as 
atividades de coordenação e controle da operação da geração e da transmissão de energia 
elétrica no Sistema Interligado Nacional - SIN nos termos do art. 13 da Lei n° 9.648, de 27 de 
maio de 1998 e do Decreto nº 5.081, de 14 de maio de 2004, integrado por titulares de 
concessão, permissão ou autorização e por outros agentes vinculados aos serviços e às 
instalações de energia elétrica, e por Consumidores Livres conectados à REDE BÁSICA; 

 
w) “OPERAÇÃO COMERCIAL“: Atividade que se inicia após o COMISSIONAMENTO das instalações 



 CON-003/2017-CCT 
PD: 381 / 2019 

 

Parecer Jurídico:  JE/TC 27.682/2019                                                                                  Pagina 5 de 29 

com a lavratura de termo de liberação e sua disponibilização ao SISTEMA INTERLIGADO; 
 
x) “PARTE”: a TRANSMISSORA ou o ACESSANTE, que são referidos em conjunto como 

“PARTES”; 
 

y) “PACP”: Plano de Acompanhamento e Controle de Pendências , relatório emitido pela 
TRANSMISSORA relacionando as não conformidades ou pendências verificadas  no 
COMISSIONAMENTO; 

 
z) “PONTO DE CONEXÃO”: Ponto físico que constitui a fronteira entre os equipamentos ou conjunto 

de equipamentos de propriedade das PARTES destinados a estabelecer a conexão elétrica entre 
seus sistemas; 

 
aa) “PROCEDIMENTOS DE REDE”: Documento elaborado pelo ONS, com a participação dos agentes 

e aprovado pela ANEEL, que estabelece os procedimentos e os requisitos técnicos para o 
planejamento, a implantação, o uso e a operação do sistema de transmissão, as penalidades 
pelo descumprimento dos compromissos assumidos pelos diversos agentes usuários do Sistema 
de Transmissão, bem como as responsabilidades do ONS e de todos os USUÁRIOS; 

 
bb) “REDE BÁSICA”: Instalações de transmissão, identificadas segundo regras e condições 

estabelecidas pela ANEEL; 
 
cc) “SISTEMA DE TRANSMISSÃO”: Instalações e equipamentos de transmissão considerados 

integrantes da REDE BÁSICA, bem como as conexões e demais instalações de transmissão 
pertencentes a uma CONCESSIONÁRIA DE TRANSMISSÃO; 

 
dd) “TERMO DE TRANSFERÊNCIA”: contrato celebrado entre o ACESSANTE e a TRANSMISSORA, 

que estabelece os termos, condições e prazo para a transferência das INSTALAÇÕES 
TRANSFERIDAS, definindo também os direitos e obrigações das PARTES, conforme 
estabelecido na Resolução ANEEL nº 067, de 08 de junho de 2004; 

 
ee) “TRIBUTOS”: Todos os impostos, taxas e contribuições incidentes sobre o objeto deste 

CONTRATO, excluído qualquer outro existente ou que venha a ser criado sobre o lucro líquido 
ou resultados de uma das PARTES. Tal exclusão abrange o imposto sobre a renda da pessoa 
jurídica, a contribuição social sobre o lucro e impostos ou contribuições sobre movimentações 
financeiras; 

 
ff) “USUÁRIOS”: todos os agentes conectados ao SISTEMA DE TRANSMISSÃO e ao SISTEMA DE 

DISTRIBUIÇÃO, que venham a fazer uso dos mesmos, ou concessionária, permissionária ou 
autorizada de serviço público, produtores independentes, autoprodutores, consumidores livres, 
agente de importação/exportação de energia elétrica, que venham a utilizar o SISTEMA DE 
TRANSMISSÃO. 

 
 
 
 

CAPÍTULO II - DO OBJETO 

Cláusula  2ª      
 
Constitui objeto do presente CONTRATO: 

a.  o estabelecimento das condições, procedimentos, responsabilidades técnico-operacionais e 
comerciais que irão regular a conexão do ACESSANTE, com o SISTEMA DE TRANSMISSÃO, 
através das INSTALAÇÕES DE CONEXÃO, no PONTO DE CONEXÃO; 
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b. os procedimentos necessários para assunção, pela TRANSMISSORA, da operação e 
manutenção da SE Guilman Amorim. 

 
O ACESSANTE será responsável pela aquisição, projeto e execução das INSTALAÇÕES DE 
CONEXÃO no PONTO DE CONEXÃO, listadas no Anexo I, para a sua conexão ao SISTEMA DE 
TRANSMISSÃO, além ADEQUAÇÕES das INSTALAÇÕES a serem integradas à REDE BÁSICA e 
das modificações nas INSTALAÇÕES da TRANSMISSORA. 
 
A partir da data de assinatura deste CONTRATO, quaisquer novos PONTOS e INSTALAÇÕES DE 
CONEXÃO, referentes às conexões do ACESSANTE, poderão, de comum acordo entre as PARTES, 
serem incorporados ao Anexo I, através de Termo Aditivo ao presente CONTRATO. 
 

Cláusula  3ª      
 
Para melhor caracterização do objeto deste CONTRATO e das obrigações das PARTES, consideram-
se peças integrantes e complementares, independentemente de anexação, em tudo aquilo que com 
ele não conflitarem: 

a. ANEXO I – Identificação das INSTALAÇÕES DE CONEXÃO, PONTOS DE CONEXÃO 
INSTALAÇÕES COMPARTILHADAS e INSTALAÇÕES TRANSFERIDAS; 

b. ANEXO II – MODELO DE ACORDO OPERATIVO; 

c. ANEXO III -  MODELO DE TERMO DE TRANSFERÊNCIA; 

d. ANEXO IV - TERMO DE ACORDO PARA ADEQUAÇÃO DAS SUBESTAÇÕES GUILMAN-
AMORIM, NOVA ERA SILICON, IPATINGA 1, ITABIRA 2 E LT 230 KV NOVA ERA 2 – NOVA 
ERA SILICON. 

 
Parágrafo Único Em caso de disposições divergentes entre os documentos mencionados 

acima, prevalecerão as disposições do presente CONTRATO. 
 

CAPÍTULO III - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

Cláusula  4ª      
 
Este CONTRATO entra em vigor a partir da data de sua assinatura assim permanecendo até a extinção 
da concessão da TRANSMISSORA ou do ACESSANTE, ou por solicitação do ACESSANTE. 
 
§ 1º Este CONTRATO poderá ser rescindido por solicitação do ACESSANTE, que expressará sua 

intenção à TRANSMISSORA e ao ONS, com cópia para ANEEL, com antecedência mínima de 
12 (doze) meses, por escrito. 

 
§ 2º A execução das obrigações e dos compromissos disciplinados neste CONTRATO fica 

condicionada à assinatura pelo ACESSANTE, do CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE 
TRANSMISÃO – CUST com o ONS. 
 

CAPÍTULO IV – DA ADEQUAÇÃO DAS INSTALAÇÕES 

Cláusula  5ª      
 
Para a ADEQUAÇÃO das INSTALAÇÕES DE CONEXÃO e das INSTALAÇÕES TRANSFERIDAS, 
bem como para a implantação das ADEQUAÇÕES nas INSTALAÇÕES da TRANSMISSORA 
conforme disposto no ANEXO IV, o ACESSANTE deverá atender os requisitos descritos no documento 
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e os requisitos complementares contidos abaixo. 
 

 
§ 1º As PARTES deverão seguir os PROCEDIMENTOS DE REDE, os requisitos técnicos da 

TRANSMISSORA e os demais procedimentos eventualmente acordados, para 
regulamentar a ADEQUAÇÃO das INSTALAÇÕES TRANSFERIDAS e ADEQUAÇÃO nas 
INSTALAÇÕES da TRANSMISSORA; 
  

§ 2º O COMISSIONAMENTO das ADEQUAÇÕES citadas no ANEXO IV será considerado 
parcialmente concluído com a emissão pela TRANSMISSORA do Plano de 
Acompanhamento e Controle de Pendências - PACP. 

 
§ 3º O PACP relacionará as não conformidades ou pendências verificadas nas obras 

constantes no ANEXO IV; 
 

§ 4º O prazo para saneamento dos eventos não poderá exceder 90 (noventa dias) a contar da 
data de emissão do PACP ou da entrada em operação das ADEQUAÇÕES referidas no 
caput, o que for menor. 
 

§ 5º O não saneamento das não conformidades ou pendências de implantação no prazo 
determinado pelo PACP será considerado uma inadimplência de compromisso contratual. 

 
§ 6º O COMISSIONAMENTO das ADEQUAÇÕES citadas no ANEXO IV será considerado 

concluído quando todas as pendências relacionadas no PACP forem solucionadas. 
 

Cláusula  6ª      
 
Em conformidade com o Art. 10 da Resolução Aneel nº 281/1999, o ACESSANTE deverá encaminhar 
à TRANSMISSORA o histórico e demais registros de manutenção, incluindo inspeção, ensaios e 
testes, dos equipamentos não considerados nas atividades objeto do ANEXO IV, para análise e aceite 
da TRANSMISSORA. 

 
 
 

§ 1º A TRANSMISSORA emitirá um Parecer Técnico, apontando as condições atuais de 
funcionamento dos referidos equipamentos, podendo exigir a realização de novos testes, 
ensaios, manutenção ou a substituição, caso os requisitos referentes aos equipamentos 
informados na documentação apresentada pelo ACESSANTE não sejam satisfatórios.  
 

§ 2º A responsabilidade pelas ações necessárias para aprovação do Parecer Técnico,  de 
forma a garantir que os equipamentos referidos no caput  atendam ao Procedimentos de 
Rede e aos critérios da TRANSMISSORA, será do ACESSANTE. 

 
§ 3º A TRANSMISSORA deverá aprovar o Parecer Técnico e toda documentação relacionada 

às INSTALAÇÕES TRANSFERIDAS, em até 30 (trinta) dias previamente à entrada em 
operação comercial das ADEQUAÇÕES. 

 

CAPÍTULO V – DA OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO 

Cláusula  7ª      
 
A TRANSMISSORA assumirá a responsabilidade pela operação e manutenção das INSTALAÇÕES 
TRANSFERIDAS, após a realização do COMISSIONAMENTO das ADEQUAÇÕES citadas no ANEXO 
IV e a aprovação do Parecer Técnico das INSTALAÇÕES TRANSFERIDAS.  
 
§ 1º O ACESSANTE será responsável pelo pagamento à TRANSMISSORA do valor da Receita de 
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Operação e Manutenção referente aos equipamentos que serão transferidos até a data da 
celebração do TERMO DE TRANSFERÊNCIA. 

 
§ 2º Após a celebração do TERMO DE TRANSFERÊNCIA, o pagamento referido no parágrafo 1º 

não mais será cobrado do ACESSANTE, passando este valor a fazer parte da Receita Anual 
Permitida da TRANSMISSORA. 

 
§ 3º Caberá a TRANSMISSORA operar e manter as INSTALAÇÕES TRANSFERIDAS de acordo 

com os PROCEDIMENTOS DE REDE e seu Contrato de Concessão, cuidando para que as 
mesmas estejam aptas ao desempenho de suas finalidades. 

 
Cláusula  8ª      
 
É de responsabilidade do ACESSANTE operar e manter as INSTALAÇÕES DE CONEXÃO. 
 
Parágrafo Único Caso haja acordo entre as PARTES, a realização da operação e 

manutenção das INSTALAÇÕES DE CONEXÃO poderá ser efetuada pela 

TRANSMISSORA, sendo objeto de contrato específico de prestação de 

serviços. 
 

Cláusula  9ª      
 
A TRANSMISSORA comunicará, com antecedência determinada pela legislação vigente, as 
interrupções programadas do fornecimento necessárias à execução de serviços de melhorias, 
ampliações, reforços ou manutenção preventiva das instalações que possam interferir com o 
fornecimento de energia da ACESSANTE, exceto quando as programações forem motivadas por 
situações de emergência. 
 

§  1º O ACESSANTE reconhece que o sistema elétrico está sujeito a descontinuidades de serviço 
fora de controle, tais como interrupções, variações de tensão, perturbações na transmissão, 
cabendo, no entanto, à TRANSMISSORA assegurar o menor número possível destes 
eventos nas INSTALAÇÕES DE CONEXÃO. 

§  2º A TRANSMISSORA se compromete, por este instrumento contratual, a manter a qualificação 
técnica dos serviços prestados, por meio da certificação dos seus operadores. 

 
Cláusula  10ª      

 
Em situações emergenciais, motivadas por razões de ordem técnica ou de segurança, bem como 
devido à ocorrência de fatos que coloquem em risco as INSTALAÇÕES TRANSFERIDAS e as 
INSTALAÇÕES DE CONEXÃO, meio ambiente e pessoas, a TRANSMISSORA poderá interromper 
todo o serviço de manutenção executado pelo ACESSANTE nas INSTALAÇÕES DE CONEXÃO.  
 
§ 1º A TRANSMISSORA deverá informar estas situações imediatamente ao ONS de acordo com 

os PROCEDIMENTOS DE REDE e os procedimentos previstos neste CONTRATO; 
 
§ 2º O não exercício desta prerrogativa não atenua ou exime as responsabilidades do 

ACESSANTE. 
 

Cláusula  11ª      

 
O detalhamento dos procedimentos para o relacionamento de caráter técnico-operacional, referente 
às INSTALAÇÕES DE CONEXÃO e PONTOS DE CONEXÃO, não explicitados neste CONTRATO ou 
nos PROCEDIMENTOS DE REDE, será estabelecido no ACORDO OPERATIVO, num prazo máximo 
de 120 dias após a assinatura deste CONTRATO. 
 
§ 1º Caso as INSTALAÇÕES DE CONEXÃO e PONTOS DE CONEXÃO entrem em operação 
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comercial antes da celebração do ACORDO OPERATIVO, e havendo necessidade, as 
PARTES acordarão provisoriamente os procedimentos que constarão de uma MENSAGEM DE 
OPERAÇÃO; 

 
§ 2º A MENSAGEM DE OPERAÇÃO contendo o assunto referido no parágrafo primeiro desta 

Cláusula, não altera as Cláusulas e as responsabilidades ora avençadas neste CONTRATO e 
terá validade até a entrada em vigor do ACORDO OPERATIVO; 

 
§ 3º O ACORDO OPERATIVO a ser firmado entre as PARTES não altera as Cláusulas e as 

responsabilidades avençadas neste CONTRATO. 
 

Cláusula  12ª      
 
É responsabilidade do ACESSANTE, a operação e manutenção do sistema para medição de 
faturamento. 
 
Parágrafo Único Caberá ao ACESSANTE operar e manter o sistema de medição para faturamento de 

acordo com os PROCEDIMENTOS DE REDE, cuidando para que as mesmas 
estejam aptas ao desempenho de suas finalidades. 

 
Cláusula  13ª      

 
Constituem obrigações do ACESSANTE: 

a) providenciar nos prazos acordados as soluções para as não-conformidades e pendências listadas 
no PACP, bem como a aprovação do Parecer Técnico das INSTALAÇÕES TRANSFERIDAS; 

b) providenciar o pagamento do ENCARGO DE CONEXÃO mensal, conforme disposto na Cláusula 
14ª; 

c) prover o treinamento  para as equipes de manutenção e de operação da TRANSMISSORA, 
relativos aos equipamentos e aos sistemas integrantes implantados nas INSTALAÇÕES 
TRANSFERIDAS e nas INSTALAÇÕES da TRANSMISSORA, caso seja necessário. 

 

CAPÍTULO VI – DO ENCARGO DE CONEXÃO  

Cláusula  14ª      
 
O ACESSANTE pagará um ENCARGO DE CONEXÃO mensal, conforme abaixo: 
 
§ 1º O valor de R$ 40.640,52 (quarenta mil, seiscentos e quarenta reais e cinquenta e dois 

centavos), referente a outubro de 2019, correspondente ao serviço mencionado no parágrafo 
1º da cláusula 7ª, será cobrado até a data de celebração do TERMO DE TRANSFERÊNCIA, 
após a qual, em virtude dos itens compartilhados definidos no ANEXO I, o valor do ENCARGO 
DE CONEXÃO será nulo. 

 
§ 2º O valor descrito no paragrafo 1º desta Cláusula será atualizado mediante a aplicação da 

variação do IGP-M (FGV) acumulada desde a data de referência até a data do primeiro 
faturamento. A partir do primeiro faturamento, este valor será reajustado após 12 (doze) meses 
e assim sucessivamente, mediante aplicação da variação positiva do IGP-M acumulada do 
período; 

 
§ 3º No caso da extinção do IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, o valor dos encargos será 

atualizado monetariamente por outro índice que venha a substituí-lo com função similar, 
previamente acordado entre as PARTES; 
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§ 4º Caso a data limite de vencimento seja um sábado, domingo, ou feriado nacional ou local, o 
pagamento poderá ser efetuado no primeiro dia útil subseqüente; 

 
§ 5º A fatura e boleto para pagamento serão emitidos pela TRANSMISSORA com pelo menos 10 

(dez) dias úteis anteriormente à data do vencimento. No caso de atraso na emissão, por motivo 
imputável à TRANSMISSORA, as datas de vencimento serão automaticamente postergadas 
por prazo igual ao do atraso verificado; 

 
§ 6º O ACESSANTE aceitará fac-símile da fatura ou qualquer meio eletrônico seguro acordado 

entre as PARTES para envio de cópia, desde que enviada com 10 (dez) dias úteis de 
antecedência da data do vencimento e mediante confirmação de recebimento pelo 
ACESSANTE, para providenciar o pagamento, devendo a TRANSMISSORA encaminhar a 
fatura original até a data do vencimento; 

 
§ 7º Todos os pagamentos devidos pelo ACESSANTE à TRANSMISSORA deverão ser efetuados 

livres de quaisquer ônus e deduções não autorizadas por este Contrato, desde que não 
decorrentes de determinação legal ou regulatória. 

 

CAPÍTULO VII – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Cláusula  15ª      

 
As divergências eventualmente apontadas na cobrança das faturas emitidas pela TRANSMISSORA 
deverão ser sinalizadas pelo ACESSANTE e negociadas entre as PARTES, caso contrário, não 
afetarão o prazo para o pagamento do montante incontroverso, aplicando à diferença controversa o 
disposto no parágrafo único desta Cláusula. 
 
Parágrafo Único Sobre qualquer soma contestada, que venha posteriormente a ser acordada ou 

definida como sendo devida por uma das PARTES, aplicar-se-á o disposto na 
Cláusula  17ª    , excetuando-se a multa. Os juros incidirão desde a data da 
manifestação da discordância ou da data do vencimento, o que ocorrer por último, 
até a data do pagamento, excluído o dia do pagamento. 

 
Cláusula  16ª      

 
O ACESSANTE estará constituído em mora quando deixar de liquidar pagamentos mencionado na 
cláusula 14ª até a data de seu vencimento. 

 
Cláusula  17ª      

 
No caso de mora, os valores devidos serão corrigidos, “pro rata die”, pela variação do IGP-M da 
Fundação Getulio Vargas, ou de outro índice que vier a substituí-lo em caso de sua extinção, ou do 
índice que vier a ser acordado pelas PARTES e sobre os valores corrigidos incidirão os seguintes 
acréscimos: 

 Juros efetivos de mora de 12% (doze por cento) ao ano, calculados “pro rata die”, 
desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento e; 

 Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor devido. 

§ 1º A atualização monetária será obtida pela variação acumulada “pro rata die” do IGP-M da 
Fundação Getúlio Vargas, do mês anterior ao do vencimento até o mês anterior ao do 
pagamento; 

 
§ 2º Caso haja atraso de pagamento, será considerada nula qualquer variação negativa do IGP-M, 

para os efeitos da aplicação da atualização monetária referida no “caput” e no parágrafo 
primeiro; 
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§ 3º Caso o atraso do pagamento seja verificado dentro do próprio mês, para os efeitos da aplicação 

referida no “caput” será utilizada a variação “pro rata die” do IGP-M, do mês anterior ao do 
pagamento. 

 

CAPÍTULO VIII – DAS RESPONSABILIDADES 

Cláusula  18ª      
 
É de responsabilidade do ACESSANTE o pleno e total atendimento às normas e instruções de 
segurança da instalação da TRANSMISSORA, normas estas a serem informadas pela 
TRANSMISSORA, respondendo integralmente perante a TRANSMISSORA por situações oriundas do 
não cumprimento dessas disposições. 
 
 
Parágrafo Único  É ainda responsabilidade do ACESSANTE a capacitação e o treinamento de seus 

empregados e de seus eventuais contratados, de modo a assegurar o previsto no 
“caput” desta Cláusula. 

 
Cláusula  19ª      

 
As PARTES serão responsáveis pela segurança de seus empregados ou de terceiros por elas 
contratados. 
 
 
 

Cláusula  20ª      
 
O ACESSANTE deverá implementar e cuidar das INSTALAÇÕES DE CONEXÃO, observando todas 
as exigências legais, em especial os requisitos ambientais aplicáveis, adotando todas as providências 
necessárias junto aos órgãos responsáveis para obtenção dos licenciamentos, por sua conta e riscos 
exclusivos e cumprir com todas as condicionantes do licenciamento, enviando cópia dos respectivos 
comprovantes à TRANSMISSORA. 
 
Parágrafo Único Em decorrência do objeto deste CONTRATO, o ACESSANTE responderá 

integralmente por toda reclamação, intimação, multa e medidas judiciais e 
extrajudiciais, incluindo eventuais honorários advocatícios e despesas processuais, 
provenientes do descumprimento do disposto no “caput” desta Cláusula. 

 
Cláusula  21ª      

 
As PARTES reconhecem a possibilidade de ocorrência de interrupções no processo de transmissão 
provocadas por indisponibilidades devido a desligamentos programados ou não programados nas 
INSTALAÇÕES DE CONEXÃO ou PONTOS DE CONEXÃO, não sendo devidas indenizações pelas 
PARTES, de qualquer espécie, caso alguma destas circunstâncias de indisponibilidade venha a 
ocorrer. 
 
Parágrafo Único Exceto pelo disposto no “caput” desta Cláusula, cada uma das PARTES será 

responsável por todo dano material provocado por seus empregados ou terceiros 
por elas contratados, nas INSTALAÇÕES DE CONEXÃO ou PONTOS DE 
CONEXÃO, após a devida e necessária comprovação de que o evento causador 
desses danos é de sua responsabilidade. 

 
Cláusula  22ª      
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Será de responsabilidade de cada PARTE o seguro patrimonial de suas respectivas instalações.  
 

CAPÍTULO IX – DOS EMPREGADOS E CONTRATADOS DAS PARTES 

Cláusula  23ª      
 
Cada PARTE reconhece expressamente não haver qualquer vínculo empregatício entre seus 
empregados, empregados dos Subcontratados ou terceiros por eles utilizados e a outra PARTE, 
responsabilizando-se por todas as obrigações fiscais, previdenciárias, legais e trabalhistas decorrentes 
de qualquer reclamação ou demanda, exigência administrativa ou judicial, relacionadas a ditos 
empregados ou terceiros. 
 
Parágrafo Único Em decorrência do empreendimento objeto deste CONTRATO, cada PARTE 

responderá integralmente por toda reclamação, intimação, multa, medidas judiciais 
e extrajudiciais, incluindo eventuais honorários advocatícios e despesas 
processuais, provenientes do descumprimento do disposto no “caput” desta 
Cláusula. 

 
 

CAPÍTULO X - DA SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 

Cláusula  24ª      
 
As PARTES envidarão todos os esforços no sentido de resolver possíveis divergências com relação a 
este CONTRATO. Caso isto não seja possível deverão ser tomadas as seguintes providências. 
 

 a PARTE reclamante deverá  notificar formalmente, à outra PARTE, os pontos de 
divergências, configurando-os como uma CONTROVÉRSIA; 

 após 10 (dez) dias da notificação, se ainda assim as PARTES não chegarem a um 
acordo, a PARTE reclamante utilizará como procedimento preliminar, a solicitação de 
mediação do ONS no que se refere a problemas técnico-operacionais e, se necessário, 
o procedimento administrativo de mediação da ANEEL para resolver a 
CONTROVÉRSIA, sem prejuízo do direito da PARTE prejudicada de recorrer ao Poder 
Judiciário. 

 

CAPÍTULO XI – DO INADIMPLEMENTO 

Cláusula  25ª      

 

Constituem causas de inadimplemento deste CONTRATO: 

 o não cumprimento ou o cumprimento irregular de quaisquer Cláusulas ou condições;  

 a falência, a recuperação judicial, a dissolução judicial, a insolvência civil, ou qualquer 
alteração social ou profissional de uma das  PARTES que prejudiquem a sua 
capacidade de executar fielmente este CONTRATO; 

 os demais motivos aplicáveis previstos em lei ou regulamento. 
 

Cláusula  26ª      
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A ocorrência de quaisquer dos motivos descritos na Cláusula anterior ensejará as seguintes 
providências pela PARTE prejudicada: 

 Os fatos, ações ou omissões caracterizadores do inadimplemento contratual serão 
comunicados à PARTE infratora por escrito, ao mesmo tempo em que serão solicitados 
os esclarecimentos e as justificativas pertinentes, que deverão ser encaminhadas à 
outra PARTE no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis; 

 Sanadas as irregularidades ou aceitas as justificativas apresentadas, considerar-se-á 
como cessado o motivo do inadimplemento; 

 Permanecendo não atendida a condição contratual infringida, ficará plenamente 
caracterizada a inadimplência da PARTE infratora, após notificação escrita da parte 
prejudicada. 

 
Cláusula  27ª      

 
O presente CONTRATO poderá ser rescindido nas seguintes hipóteses: 
 

(i) mediante acordo entre as PARTES; 
 
(ii) o desligamento do ACESSANTE inadimplente na Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica (CCEE), o que importa em rescisão concomitante do presente CCT; 
 

(iii) em caso de rescisão do CUST por qualquer motivo, após apuração das obrigações 
remanescentes neste CONTRATO pela TRANSMISSORA, cabendo, ainda, a TRANSMISSORA 
avaliar a necessidade de desativação total e imediata da INSTALAÇÃO DE CONEXÃO.  

 
 

(iv) por recuperação judicial ou extrajudicial, falência, ou insolvência civil de qualquer das PARTES, 
o que implicará rescisão automática, independente de aviso prévio; 
 

(v) pelo ACESSANTE, em caso de continuidade de um CASO FORTUITO ou FORÇA MAIOR, , 
que impossibilite a TRANSMISSORA de cumprir a obrigações previstas neste CONTRATO por período 
superior a 180 (cento e oitenta) dias;  
 

(vi) por uma das PARTES, em caso de não cumprimento, pela outra PARTE, de qualquer uma das 
Cláusulas avençadas neste CONTRATO e/ou da legislação específica dos serviços de energia elétrica, 
desde que decorrido o prazo para sanar referido inadimplemento;  
 
(vii) pela TRANSMISSORA, na hipótese do  inadimplemento de pagamento pelo ACESSANTE 
perdurar por 60 (sessenta) dias ininterruptos;  
 
(viii) por qualquer das PARTES, caso uma PARTE venha a ter revogada ou, caso vencida, não seja 
renovada qualquer aprovação ou autorização regulatória necessária à condução de seus negócios e 
cumprimento de suas obrigações contratuais; e 
 
Parágrafo único Os prejuízos e penalidades decorrentes do inadimplemento serão assumidos 
integralmente pela PARTE que lhe der causa. 
 

CAPÍTULO XII – DO FLUXO DE INFORMAÇÕES E DA CONFIDENCIALIDADE 

Cláusula  28ª      
 
Cada uma das PARTES nomeará formalmente representantes, qualificados como titular e suplente 
que estarão autorizados a representá-las com relação a todo e qualquer assunto relacionado ao 
acompanhamento e à execução deste CONTRATO. 
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Parágrafo Único  Os representantes, a qualquer momento, poderão indicar outros profissionais ou 
órgãos das PARTES para tratarem das questões específicas contidas no presente 
CONTRATO, sempre mediante a supervisão e responsabilidade dos 
representantes. 

 
Cláusula  29ª      

 
Sem prejuízo das demais obrigações previstas no CONTRATO, as PARTES obrigam-se a: 
 
(i)  observar e cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável aos seus negócios e/ou às 
atividades a serem desempenhadas nos termos do CONTRATO; 
 
(ii)  obter e manter válidas e vigentes, durante todo o prazo de vigência do CONTRATO, todas as 
licenças e autorizações atinentes às suas atividades operacionais e/ou ao cumprimento das obrigações 
assumidas no CONTRATO, exceto se tal situação for modificada por Autoridade Competente no 
âmbito de sua competência, quando, então, as PARTES obrigam-se a buscar uma alternativa 
contratual que preserve o equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO em conformidade com o 
originalmente pactuado; 
 
(iii)  informar à outra PARTE, em um prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas contado da data 
do conhecimento do evento, sobre quaisquer eventos, de qualquer natureza, que possam representar 
uma ameaça ao cumprimento integral e pontual das obrigações assumidas no CONTRATO. 
 
Cláusula  30ª      
   
As PARTES declaram: 
 
(i) conhecer e cumprir todas as leis anticorrupção/antissuborno aplicáveis, incluindo, mas não se 
limitando a, a Lei nº 12.846/2013 e demais legislações anticorrupção que proíbem corrupção de 
agentes públicos, bem como a corrupção privada e a realização de pagamentos de facilitação, 
conforme alteradas (“Leis Anticorrupção”), abstendo-se de cometer os atos tendentes a lesar a 
administração pública e denunciando a prática de irregularidades de que tiver conhecimento. 
 
Cláusula  31ª      
 
A ACESSANTE declara conhecimento de que, como forma de prevenir a ocorrência desses atos, a 
TRANSMISSORA mantém um efetivo sistema de controles internos e de compliance composto, dentre 
outros, por:  
 

I – Comissão de Ética, responsável por tratar as denúncias recebidas. Informações 
disponíveis no endereço eletrônico: 
http://www.cemig.com.br, menu A Cemig, submenu Conduta Ética, item Comissão Ética. 
 
II – Canal de Denúncia Anônimo, responsável por receber informações sobre 
irregularidades, acessível aos empregados e contratados da Cemig; 
 
III – Ouvidoria, responsável por registrar e conferir o tratamento adequado às denúncias, 
reclamações, sugestões e elogios, advindos tanto do público externo quanto interno. 
Informações disponíveis no endereço eletrônico: http://www.cemig.com.br, menu Ouvidoria. 

 
Cláusula  32ª      

 
As PARTES obrigam-se a, sempre que requerido pela outra PARTE, atestar a conformidade com as 
obrigações previstas nas Cláusulas 29ª a 31ª. As PARTES definirão, em conjunto, os empregados 
alocados para a gestão e a execução do escopo deste CONTRATO que deverão participar de 
treinamentos sobre a Política Anticorrupção ministrados pela outra PARTE, conforme periodicidade 
definida por cada PARTE. 

http://www.cemig.com.br/pt-br/a_cemig/conduta_etica/Paginas/comissao_etica.aspx
http://www2.cemig.com.br/ouv20a/Default.aspx
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Cláusula  33ª      
 
As PARTES deverão manter o arquivo das faturas relacionadas a este CONTRATO pelo prazo previsto 
na legislação aplicável. 
 

Cláusula  34ª      
 

As PARTES deverão manter a guarda de toda a documentação técnica, administrativa, legal e fiscal 

atualizadas, de forma a permitir a verificação das mesmas, quando da necessidade de dirimir dúvidas 

ou controvérsias relacionadas ao objeto deste CONTRATO. 

CAPÍTULO XIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula  35ª      
 
Aplicam-se a este CONTRATO as normas legais relativas à prestação de serviços públicos de energia 
elétrica, vigentes nesta data e as que vierem a ser editadas pela ANEEL.  
 

Cláusula  36ª      
 
As PARTES se comprometem a efetivar a transferência, através da celebração do TERMO DE 
TRANSFERÊNCIA, para a TRANSMISSORA, dos ativos implantados pelo ACESSANTE, 
pertencentes a SE Guilman Amorim, incluindo o terreno da SE Guilman Amorim, as constituições de 
servidão nos imóveis atingidos pelo empreendimento, a Licenca de Operação e suas condicionantes, 
e dos ativos nas INSTALAÇÕES da TRANSMISSORA, conforme disposto na Resolução Normativa 
67 de 8 de junho de 2004. 
 
Parágrafo Único  Simultaneamente com a transferência dos ativos prevista no caput desta cláusula, 

deverão ser transferidos, pelo ACESSANTE à TRANSMISSORA, os 
sobressalentes, reserva técnica e as ferramentas especiais. 

 
Cláusula  37ª      

 
Fica assegurada às PARTES a prerrogativa de a qualquer tempo, solicitar a revisão das Cláusulas e 
condições ora avençadas. Este CONTRATO somente poderá ser alterado mediante formalização de 
Termo Aditivo. 
 

Cláusula  38ª      
 
O presente CONTRATO obriga as PARTES, em caráter irrevogável e irretratável, em todos os seus 
termos, Cláusulas e condições, por si e seus sucessores, a qualquer título, e cessionários autorizados. 
 

Cláusula  39ª      
 
A TRANSMISSORA não responderá, em qualquer hipótese, por ônus associados à compra e venda 
de energia, inclusive junto a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, devido a 
eventuais indisponibilidades nas INSTALAÇÕES DE CONEXÃO ou PONTOS DE CONEXÃO, objeto 
deste CONTRATO. 
 

Cláusula  40ª      
 
Caso alguma das PARTES não possa cumprir quaisquer de suas obrigações, em decorrência de 
CASO FORTUITO ou de FORÇA MAIOR, o presente CONTRATO permanecerá em vigor, mas a 
obrigação afetada ficará suspensa por tempo igual ao de duração do evento e proporcionalmente aos 
seus efeitos. 
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Cláusula  41ª      

 
É vedada a cessão de direitos ou obrigações derivados deste CONTRATO sem o prévio conhecimento 
das PARTES, do ONS e homologação da ANEEL. 
 

Cláusula  42ª      
 
Nenhum atraso ou tolerância por qualquer das PARTES, relativo ao exercício de qualquer direito, 
poder, privilégio ou recurso vinculado ao presente CONTRATO, será tido como passível de prejudicar 
o exercício posterior, nem será interpretado como renúncia dos mesmos. 
 

Cláusula  43ª      
 
O término do prazo deste CONTRATO não afetará quaisquer direitos ou obrigações anteriores a tal 
evento, ainda que seu exercício ou cumprimento se dê após a ocorrência do final da vigência deste. 
 

Cláusula  44ª      
 
Exceto pelas comunicações feitas de acordo com os PROCEDIMENTOS DE REDE, qualquer 
comunicação de uma PARTE à outra, a respeito deste CONTRATO, será feita por escrito e poderá ser 
entregue pessoalmente ou enviada por correio, fax ou meio eletrônico, em qualquer caso como prova 
do seu recebimento, ao endereço e em atenção dos representantes indicados pelas PARTES. 
 

Cláusula  45ª      
 
Cada uma das PARTES será responsável pelo pagamento de tributos e encargos setoriais incidentes, 
na forma em que a lei determinar, comprometendo-se a PARTE responsável tomar todas as medidas 
necessárias para manter a outra livre e isenta de quaisquer responsabilidades, demandas e ações de 
quaisquer natureza. 
 

Cláusula  46ª      
 
Nenhuma das PARTES responsabilizar-se-á, uma perante a outra, em relação a danos indiretos e 
lucros cessantes, decorrentes da execução do presente CONTRATO. 
 

Cláusula  47ª      
 
Uma cópia do presente CONTRATO deverá ser encaminhada pelo ONS a ANEEL, após a sua 
assinatura, para controle a posteriori, assim como seus eventuais aditamentos ou alterações. 
 

Cláusula  48ª      
 
As PARTES acordam que para fins de direito o valor deste CONTRATO é de R$ 487.686,29 
(quatrocentos e oitenta e sete mil, seiscentos e oitenta e seis reais e vinte e nove centavos), referido 
a outubro de 2017. Este valor é referente ao ENCARGO DE CONEXÃO por um período de 12(doze) 
meses, tempo estimado para celebração do TERMO DE TRANSFERÊNCIA entre o ACESSANTE e a 
TRANSMISSORA.  
 

Cláusula  49ª      
 
Fica eleito o Foro da Comarca da Cidade de Belo Horizonte para dirimir qualquer dúvida ou questão 
decorrente deste CONTRATO, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
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ANEXO I 
 

IDENTIFICAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DE CONEXÃO, PONTOS 
DE CONEXÃO E INSTALAÇÕES COMPARTILHADAS 
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PONTO DE CONEXÃO E INSTALAÇÃO DE CONEXÃO 

PONTO DE CONEXÃO 

Subestação Tensão (kV) Tipo de Instalação 

SE Guilman 
Amorim  

230 Chaves 1M0 e 3M0(*) 

     (*)Equipamentos de propriedade do ACESSANTE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

INSTALAÇÕES TRANSFERIDAS 

Subestação  Tensão 
(kV) 

Tipo de 
Instalação 

Identificação 

SE Guilman Amorim 
230 Módulo 

Geral 
Barra nº 1 e barra nº 2 – S2 e S3 

SE Guilman Amorim 230 EL Chaves 2M0 4M0 

SE Guilman Amorim 
230 EL Vãos 6M, 8M e componentes 

associados 

SE Guilman Amorim 
230 IB Vão 5M e componentes 

associados 

SE Guilman Amorim 

230 Módulo 
Geral 

Demais itens da SE: terreno, 
cercas e muros, casa de controle, 

canaletas, serviço auxiliar, 
telecomunicações, etc. 

 

 
Notação: 
 
MC - Módulo de Conexão; 
TR - Transformador; 
 IB -  Interligação de Barras 
MG-    Módulo Geral 
EL -     Entrada de Linha 
 
 
 
 

INSTALAÇÃO DE CONEXÃO 

Barra nº 1 e barra nº 2 – S1 

Vãos 1M,3M e demais componentes associados 

TR1, TR2 e demais componentes associados 
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INSTALAÇÕES COMPARTILHADAS 

Instalações e equipamentos compartilhados de propriedade da TRANSMISSORA: 
 

 Pátio e iluminação, malha de aterramento, vigilância eletrônica, alarme contra incêndios, 
barramentos, estruturas e canaletas. 

 Casa de Controle, sala de telecomunicações e sistema de Ar Condicionado. 

 Serviço auxiliar em 125 V CC.  

 Bay 5M. 
 
 
Instalações e equipamentos compartilhados de propriedade do ACESSANTE: 
 

 Serviço auxiliar em 380 V CA, provido pelo terciário dos transformadores T1 e T2; 

 Serviço auxiliar em 380 V CA, provido pelo Grupo Motor Gerador (GMG); 

 Sistema de alimentação de água, bomba, dutos e caixa d’água. 
 
  
Serviços prestados pela TRANSMISSORA AO ACESSANTE: 
 

 Conservação e limpeza da área ocupada pelos equipamentos do ACESSANTE, instalados na 
SE Guilman Amorim. 

 Realização de serviços de Termovisão nos equipamentos do ACESSANTE, instalados na SE 
Guilman Amorim, com a emissão de relatório técnico. 

 
  
Serviços prestados pelo ACESSANTE à TRANSMISSORA: 
 

 Primeiro atendimento à SE Guilman Amorim em caso de perda de Telecomando, consistindo 
na inspeção visual dos equipamentos do pátio, desbloqueios de proteção, reset em relés e 
remotas e manobras nos equipamentos de pátio a partir da Sala de Controle, sob coordenação 
do COS Cemig GT. 

 

 Vigilância patrimonial 
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ANEXO II 
 

MODELO DE ACORDO OPERATIVO 
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Com o objetivo de complementar as definições, atribuições, responsabilidades e procedimentos 
estabelecidos no CONTRATO DE CONEXÃO AO SISTEMA DE TRANSMISSÃO – CCT e nos 
PROCEDIMENTOS DE REDE, necessários ao relacionamento operacional entre a TRANSMISSORA 
e o ACESSANTE, referentes às INSTALAÇÕES DE CONEXÃO e ou PONTO DE CONEXÃO, as áreas 
operacionais das duas empresas deverão elaborar um ACORDO OPERATIVO, o qual deverá conter 
itens relativos a: 
 
1. Identificação do ACORDO OPERATIVO 
 
Identificação do Contrato de Conexão ao qual o ACORDO OPERATIVO se refere 
 
2. Estrutura da Operação das Empresas 
 
Neste item, é explicitado pela TRANSMISSORA, e pelo ACESSANTE, a estrutura de operação 
responsável pela execução da coordenação, supervisão, controle e comando da operação do sistema, 
ao qual o ACESSANTE está conectado, especificando o órgão de cada empresa responsável por estas 
atividades. 
 
São fornecidas ainda, como ANEXO, uma lista do pessoal credenciado de cada empresa para exercer 
o relacionamento operacional e especificada a forma de sua atualização. 
 
3. Codificação de Equipamentos e Linhas de Fronteira  
 
 Informar a codificação dos equipamentos de fronteira, visando a segurança do relacionamento 
operacional entre a TRANSMISSORA e o ACESSANTE. 
 
Fornecer como ANEXO, os diagramas unifilares das INSTALAÇÕES DE CONEXÃO e ou PONTOS 
DE CONEXÃO do ACESSANTE e da subestação da TRANSMISSORA, com PONTOS DE CONEXÃO 
codificados conforme o parágrafo anterior e especificar a forma de sua atualização. 
 
4. Meios de Comunicação 
 
Especificar os meios de comunicação postos à disposição para o relacionamento operacional entre a 
TRANSMISSORA e o ACESSANTE. 
 
5. Fluxo de Informações  
 
Detalhar o processo a ser utilizado para a transferência das informações e dados disponíveis 
necessários para as tratativas operacionais entre a TRANSMISSORA e o ACESSANTE, relativo à 
determinação dos ENCARGOS DE USO DA TRANSMISSÃO, tempo real, programação, análise e 
desempenho da operação e do Sistema. 
 
6. Definições de Intervenções e Desligamentos. 
 
Conceituar as intervenções e desligamentos cujas definições serão utilizadas para fins de 
programação e análise da operação, de acordo com os PROCEDIMENTOS DE REDE. 
 
7. Procedimentos Operacionais.    
 
Especificar os procedimentos a serem seguidos em regime normal de operação referentes a 
programação da operação, manobras, entrega e recepção de equipamentos para manutenção, acesso 
às instalações, intervenção de equipes de linhas energizadas, esquema especiais de controle de 
carga, tensão ou freqüência, teste dos meios de comunicação, bem como em situação de contingência 
operacional quando de necessidade de religamento automático e/ou manual após desligamento, 
caracterização de defeito ou distúrbios e restrição de carga. 
 
8. Solicitação de Intervenção no Sistema 
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Especificar os procedimentos a serem seguidos para solicitação de intervenções tanto no Sistema 
quanto nos meios de comunicação e equipamentos vinculados a supervisão em tempo real, detalhando 
prazos, dados a serem informados e resposta à solicitação. 
 
9. Aspectos de segurança do pessoal durante a execução dos serviços com equipamento 
desenergizado. 
 
Relacionar as normas e/ou instruções de segurança e outros procedimentos a serem seguidos para 
garantir a segurança do pessoal durante a execução dos serviços em equipamento desenergizado. 
 
10. Responsabilidades sobre a manutenção dos PONTOS DE CONEXÃO 
 
Especificar a empresa responsável pela manutenção dos PONTOS DE CONEXÃO. 
 
11. Demais particularidades dos PONTOS DE CONEXÃO 
 
12. Data e Assinatura do Acordo ou de sua Revisão 
 
Datar e assinar (Representantes legais da TRANSMISSORA e do ACESSANTE) o Acordo ou a 
Revisão.  
 
13. ANEXOS 
 
ANEXO I Relação de Pessoal Credenciado da TRANSMISSORA  
  
ANEXO II Relação de Pessoal Credenciado do ACESSANTE  
 
ANEXO III  Diagrama Unifilar das INSTALAÇÕES DE CONEXÃO e dos PONTOS DE CONEXÃO 
da TRANSMISSORA  
 
ANEXO IV Diagrama Unifilar das instalações do ACESSANTE com PONTOS DE CONEXÃO 
 
ANEXO V Lista dos equipamentos das INSTALAÇÕES DE CONEXÃO e dos PONTOS DE 
CONEXÃO de propriedade da TRANSMISSORA, com as respectivas CAPACIDADES OPERATIVAS. 
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ANEXO III  
MODELO DE TERMO DE TRANSFERÊNCIA 
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TERMO ESPECÍFICO DE TRANSFERÊNCIA NÃO 
ONEROSA DA SE GUILMAN AMORIM 345 kV - QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O CONSÓRCIO UHE GUILMAN-
AMORIM E A CEMIG GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A. 

 
 

I - De um lado e doravante denominada simplesmente CEDENTE, o CONSÓRCIO UHE GUILMAN-
AMORIM, concessionária de serviço público de geração de energia elétrica, com sede na  Av. Assis 
Chateaubriand  nº 264 – 5º andar, Bairro Floresta, Belo Horizonte - MG, CEP: 30.150-100 inscrita no 
CNPJ sob o nº 05.521.579/0001-51, e filial em Antônio Dias-MG, Horto Florestal Engenheiro Guilman, 
Zona Rural - CEP 35177-000, inscrita no CNPJ sob n º 05.521.579/0002-32, representado nos termos 
de seus atos constitutivos, por seus representantes legais ao final assinados; e 
 
II - De outro lado e doravante denominada simplesmente CESSIONÁRIA, a CEMIG GERAÇÃO E 
TRANSMISSÃO S.A. – CEMIG GT, concessionária de geração com sede na Av. Barbacena, nº 1200 
– 12º Andar, Bairro Santo Agostinho, na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 06.981.176/0001-58, representada por seu Diretor Presidente e o Diretor de 
Geração e Transmissão, ao final assinados; 

CONSIDERANDO: 

i. que a CEDENTE é concessionária de serviço público de geração de energia elétrica, e 
construiu a Usina Hidrelétrica Guilman Amorim e a subestação de transmissão Guilman Amorim 
em 230 kV, que entraram em operação comercial em outubro/1997;  

j. que deverão ser incorporadas aos bens e instalações da concessão da CESSIONÁRIA os 
bens, direitos e parte das instalações da subestação Guilman Amorim (doravante simplesmente 
“SE Guilman Amorim”), necessárias ao acesso da CEDENTE à rede básica do SIN (doravante 
“Instalações”), em atendimento ao artigo 7º da Resolução Normativa ANEEL 067, de 04 de 
junho de 2004 e ao artigo 4º, parágrafo 1º, do Decreto 5.597/2005, de 28 de novembro de 2005; 

k. CEDENTE manterá sob sua propriedade as Conexões de seus dois transformadores – CT, e 
os equipamentos correlatos necessários para a sua conexão à SE Guilman Amorim, na tensão 
de 230kV, observando o indicado no Anexo I; 

l. que a CESSIONÁRIA fiscalizou a execução das obras, os testes e depois deu início ao 
processo de operação e manutenção das Instalações, que estão sendo transferidas pelo 
presente Termo, e que se considera em condições de recebê-las. 

 
 
As PARTES têm entre si, justo e acordado, celebrar este Termo Específico de Transferência não 
onerosa, de acordo com os seguintes termos e condições: 
 
 
 

DAS DEFINIÇÕES APLICÁVEIS AO PRESENTE TERMO 

§  1º Definições – Termos técnicos, vocábulos e expressões 

Para permitir o perfeito entendimento e precisão da terminologia técnica empregada neste Termo de 
Transferência, fica desde já, acordado entre as PARTES, que deverão ser utilizados exclusivamente 
os conceitos dos vocábulos e expressões estabelecidos nos Procedimentos de Rede, Módulo 20, sub 
Módulo 20.1, revisão em vigor, emitido pelo Operador Nacional do Sistema - ONS.  
 

DO OBJETO E DA VIGÊNCIA 

§  2º Objeto 
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É objeto do presente Termo de Transferência é a transferência não onerosa, da CEDENTE à 
CESSIONÁRIA, dos itens, equipamentos e sistemas componentes das Instalações listadas no Anexo 
II, bem como dos sobressalentes, da reserva técnica e das ferramentas especiais, os quais estão 
discriminados no Anexo III. Também são objeto de transferência não onerosa o terreno da SE Guilman 
Amorim, as constituições de servidão nos imóveis atingidos pelo empreendimento e a Licença de 
Operação e suas condicionantes, conforme descrito no Anexo IV. 
 
Com a Transferência, a CESSIONÁRIA passa a ser a responsável exclusiva pela titularidade, posse, 
operação, manutenção das Instalações e dos demais itens transferidos, observando as normas 
porventura aplicáveis. A CESSIONÁRIA declara que recebe as instalações com os seus itens, 
equipamentos, sistemas, garantias e direitos listados nos Anexos II, III e IV, e que as conhece em 
razão do acompanhamento realizado desde a execução das obras, testes e depois quando iniciou a 
operação e manutenção da SE Guilman Amorim. 
 
A CEDENTE, no entanto, continua a manter a titularidade, posse, operação e manutenção das 
Instalações de Conexão (Anexo I), ficando resguardado o seu direito de passagem e acesso até elas, 
conforme procedimento estabelecido entre CEDENTE e CESSIONÁRIA no Acordo Operativo. 

§  3º Dos Anexos 

Para melhor caracterização do objeto deste Termo de Transferência e das obrigações das PARTES, 
são consideradas peças integrantes e complementares do presente Termo os seguintes documentos: 

a) Anexo I – Relação das Instalações de Conexão; 

b) Anexo II – Detalhamento das Instalações a serem transferidas; 

c) Anexo III – Sobressalentes, Reserva Técnica e Ferramentas Especiais; 

d) Anexo IV – Documentação Fundiária; 

e) Anexo V – Pendências a serem solucionadas pela CEDENTE. 

§  4º Vigência 

Este Termo de Transferência entra em vigor na data de sua assinatura e é celebrado em caráter 
definitivo e irrevogável. Os ativos ora transferidos passarão a fazer parte da Concessão da 
CESSIONÁRIA. 
 
A CESSIONÁRIA declara que recebeu as Instalações em perfeito estado de funcionamento e 
conservação na data de assinatura deste Termo, data em que passou a ser responsável pela operação 
e manutenção. 
 

DOS INVESTIMENTOS E PENDÊNCIAS 

§  5º Investimentos 

Face à presente transferência não onerosa, fica a CESSIONÁRIA isenta de pagamentos referentes 
aos investimentos realizados pela CEDENTE em função do presente Termo de Transferência. 
 

§1º Os bens descritos nos Anexos que integram o presente estão avaliados em R$ 12.995.826,67 
(doze milhões, novecentos e noventa e cinco mil, oitocentos e vinte e seis reais e sessenta e 
sete centavos), os quais a CEDENTE declara encontrarem-se desembaraçados e isentos de 
ônus, transferindo-os ao patrimônio da CESSIONÁRIA. A CESSIONÁRIA declara que tem 
conhecimento das Instalações e que as considera em perfeita condição para recebimento. 
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§2º A CEDENTE se compromete a arcar com todos os custos provenientes da regularização 
documental necessária ao processo de transferência do ativo, tais como, despesas cartoriais, 
recolhimento de tributos, elaboração de escritura pública e conferência fundiária realizada 
pela CESSIONÁRIA em caso de servidão em propriedade de terceiros bem como outros 
constantes no anexo IV. 
 

§3º Na hipótese de ocorrer constituição de servidão em propriedade de terceiros, a CEDENTE se 
compromete a arcar com os custos de avaliação, cadastro, topografia cadastral, indenização 
e emolumentos cartoriais, caso sejam identificadas novas propriedades quando da vistoria de 
campo do empreendimento pela CESSIONÁRIA 

 
§4º O valor avaliado no parágrafo 1º se refere aos equipamentos que estão listados nos Anexos 

deste Termo de Transferência e também aos seguintes serviços: preparação para a 
contratação do Turn-Key, licenciamento ambiental, projeto executivo, montagem 
elétrica/eletromecânica e testes físicos, comissionamento, integração com o COS e obras na 
SEs Guilman Amorim. 

§  6º Pendências 

A CESSIONÁRIA, por meio do presente Termo de Transferência, dá a CEDENTE até a presente data, 
a mais plena, geral, rasa e irrevogável quitação, para todos os fins de direito, por todos os fatos 
passados e presentes, objeto ou não de reivindicações, nada mais tendo a reivindicar, em juízo ou fora 
dele, a qualquer título, em relação às obrigações contratuais até aqui executadas, com exceção das 
pendências relacionadas no anexo V, que serão solucionadas pela CEDENTE, e do disposto no 
parágrafo abaixo: 
 

§1º No anexo V está relacionado o cronograma para cumprimento das pendências; 
 

§2º Trimestralmente, contados da assinatura do presente, CEDENTE e CESSIONÁRIA se 
reunirão para avaliar o cumprimento das pendências relacionadas no Anexo V; 

 
§3º Caso os prazos estipulados no Anexo V não sejam cumpridos por culpa exclusiva e 

comprovada da CEDENTE, a CESSIONÀRIA cobrará uma multa, após 30 dias de vencimento 
do prazo, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); 

 
§4º O valor citado no parágrafo acima será cobrado mensalmente até que a pendência seja 

eliminada. Serão encaminhados fatura e boleto bancário; 
 

§5º Nenhuma reunião realizada entre a CEDENTE e CESSIONÁRIA poderá gerar obrigações 
adicionais para a CEDENTE. 

 
A celebração do presente Termo não importa em renúncia de qualquer direito da CEDENTE relativo 
às obras por ela promovidas para acesso à rede básica do sistema, nos termos da legislação vigente. 
 

DAS RESPONSABILIDADES 

§  7º Responsabilidades 

A CEDENTE deverá entregar os equipamentos, sobressalentes, reserva técnica e ferramentas 
especiais, objeto do presente Termo de Transferência, juntamente com as notas fiscais e os 
respectivos Termos de Garantia. 
 

§1º Os equipamentos e materiais deverão ser fornecidos com embalagem adequada para 
transporte, ficando a CEDENTE responsável por perdas e danos comprovadamente 
decorrentes de sua exclusiva responsabilidade referente a embalagem insuficiente e ou 
inadequada. 
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§2º Deverão ser informadas, na embalagem, as condições de guarda, armazenamento que não 
permitam deterioração do material e quando solicitado o desenho da embalagem. 

 
§3º A CEDENTE é responsável pela descarga do material, ainda que ela seja feita com auxílio de 

pessoas ou equipamentos da CESSIONÁRIA. A CESSIONÁRIA será responsável pelos 
danos de sua exclusiva responsabilidade causados por pessoas ou equipamentos de sua 
propriedade utilizados na descarga do material. 

 
§4º A CEDENTE é responsável pelo seguro dos equipamentos até o local de destino. 

 
§5º A entrega dos sobressalentes, reserva técnica e ferramentas especiais deverá ser executada 

com a presença de um representante da CEDENTE que deverá realizar formalmente a 
entrega ao responsável da CESSIONÁRIA. 

 
§6º A CEDENTE é responsável por toda a regularização documental dos imóveis perante o 

Cartório de Registro de Imóveis antes de transferir a propriedade para a CESSIONÁRIA.  
 

§7º As tratativas referentes à administração desta transferência não onerosa, só serão válidas 
quando efetuadas através da Gerência de Coordenação Técnica da Transmissão, no seguinte 
endereço: Avenida Barbacena, 1200 – 12º andar ala B1, Santo Agostinho, Belo Horizonte, 
CEP 30.190-131. 

 
 
A CEDENTE deverá entregar os equipamentos, sobressalentes, reserva técnica e ferramentas 
especiais, objeto do presente Termo de Transferência, juntamente com os respectivos Termos de 
Garantia no seguinte local de entrega: 

I. Para os PONTOS E INSTALAÇÕES DE CONEXÃO (Anexo I): 

Subestação Guilman Amorim. 

II. Para os SOBRESSALENTES, RESERVA TÉCNICA E FERRAMENTAS ESPECIAIS (Anexo 
III): 

Subestação Guilman Amorim. 
 

III. Não será necessária a emissão de Nota Fiscal em nome da CESSIONÁRIA. 

 

IV. Caso a CESSIONÁRIA incorra em despesas de natureza tributária ou fiscal em face da 
transferência objeto do presente Termo de Transferência, a CEDENTE deverá arcar com o 
ressarcimento de tais despesas, desde que as mesmas sejam de sua exclusiva 
responsabilidade. 

§  8º Formalização da entrega dos sobressalentes, reserva técnica e    ferramentas especiais. 

Concluída a entrega dos sobressalentes, reserva técnica e ferramentas especiais, cabe a 
CESSIONÁRIA, através de correspondência a ser emitida, formalizar o recebimento de todos os 
sobressalentes reserva técnica e ferramentas especiais previstos no Anexo III. 
 

DA DOCUMENTAÇÃO DO IMÓVEL 

§  9º   Documentação comprobatória de propriedade 

§  10º A CEDENTE compromete-se a entregar para a CESSIONÁRIA toda a documentação para 
a constituição de servidão da linha de transmissão e da área da Subestação Guilman 
Amorim, conforme consta no Anexo IV; 
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§1º Caso a subestação esteja inserida em um imóvel maior e em perímetro urbano, será de 
responsabilidade da CEDENTE realizar o desmembramento da área antes da transferência do 
imóvel à CESSIONÁRIA, bem como a abertura de nova matrícula. 

§2º Não serão aceitos pela CESSIONÁRIA, instrumentos particulares e contratos de promessa de 
outorga de escritura. 

DO FORO 

§  11º   Foro 

Fica eleito o Foro da Comarca de Belo Horizonte, Capital do Estado de Minas Gerais, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo de Transferência, com renúncia expressa de qualquer 
outro. 
 

E, estando assim justas e acordadas, a CEDENTE e a CESSIONÁRIA firmam o presente Termo de 
Transferência, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus sucessores, na 
presença das testemunhas que abaixo subscrevem, para que produza seus efeitos legais e jurídicos. 
 
 

Belo Horizonte, _______ de _____________________ de ______. 
 
 
 
 
Pelo CONSÓRCIO UHE GUILMAN-AMORIM 
 
 
 
 

 
 

  

   
 
 
Pela CEMIG GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A. 
 
 
 
 
 

   
   

 
 
 
TESTEMUNHAS 
 
 
 
 

Nome: Henderson Loureiro Borba  Nome: 
CPF: 025.979.806-18  CPF: 
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ANEXO IV  
 

TERMO DE ACORDO PARA ADEQUAÇÃO DAS SUBESTAÇÕES 
GUILMAN-AMORIM, NOVA ERA SILICON, IPATINGA 1, ITABIRA 2 

E LT 230 KV NOVA ERA 2 – NOVA ERA SILICON 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 






























































































































